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PEDIDO DE INFORMAÇÃO

 
 

O Deputado que este subscreve, com amparo no § 2º do art.
41 da Constituição do Estado, c/c o art. 197 do Regimento
Interno deste Poder, requer, após deliberação do Plenário,
seja encaminhado, à Secretária de Estado de Assistência
Social, Pedido de Informação nos seguintes termos:

 
 

Considerando que a Secretaria de Estado de Assistência
Social preside a Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional;

Considerando que a Câmara Intersetorial de Segurança
Alimentar e Nutricional  (CAISAN/SC) tem como finalidade "promover a articulação e a
integração dos órgãos e entidades da administração pública estadual afetos à área de
segurança alimentar e nutricional" (artigo 1º da Resolução n. 02/2015/SAS/SC);

Considerando que é de competência da CAISAN/SC
“elaborar [...] o Plano Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional, indicando metas,
fontes de recursos e instrumentos de acompanhamento, monitoramento e avaliação de
sua execução” (artigo 3º, inciso I, “b” da Resolução n. 02/2015/SAS/SC)

Considerando que os entes federados aderentes ao SISAN
devem elaborar planos com periodicidade coincidente aos Planos Plurianuais;

Solicitamos as seguintes informações:
- Qual é o estágio atual de elaboração do Plano Estadual de

Segurança Alimentar e Nutricional? Existe um cronograma formal para a sua finalização
e aprovação? Em caso positivo, solicitamos o encaminhamento de cópia do
documento.

- Qual foi a data da última reunião ordinária da CAISAN/SC?
Favor encaminhar a ata correspondente.

- Existe um calendário formal de reuniões para o ano de
2026? Em caso positivo, solicitamos o encaminhamento de cópia do documento.

- Considerando o longo período sem reuniões regulares
(conforme registros de 2025, com apenas três reuniões, sendo a última em setembro),
como a CAISAN/SC tem garantido o cumprimento de suas atribuições legais, em
especial a coordenação, o monitoramento e a integração das políticas de segurança
alimentar e nutricional no Estado de Santa Catarina?

 
 
 
Sala das Sessões,
 
 
Deputado Marcos Jose de Abreu - Marquito.
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